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da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 21 de Outubro de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Novembro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter cartão de
eleitor, licença de uso de porte de arma, licença de condução, ates-
tado de residência, cartão de contribuinte, passaporte, certificado
de registo criminal, bem como quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Elisa Maria Raposo Vara.

Aviso de contumácia n.º 1343/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 2768/96.8TBVNG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Pereira de Almeida, fi-
lho de Manuel de Carvalho Almeida e de Maria Eunice Pereira de
Almeida, natural de Paranhos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 12 de Março de 1939, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 9200738, passaporte n.º X-453137, com domicílio na
25, Heol Capel Ifan, Pontyberem, Llanelli, Carmrtenshire, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla simples, pre-
visto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em
16 de Setembro de 1994, por despacho de 11 de Novembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

17 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Isabel Machado.

Aviso de contumácia n.º 1344/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 2896/93.1 TBVNG, pendente neste
Tribunal contra a arguida Fernanda Maria Silva Soares, filha de
César Augusto Marques Pais Soares e de Albertina Fernandes Lima
da Silva, natural de Viana do Castelo, Santa Maria Maior, Viana
do Castelo, de nacionalidade portuguesa, nascida em 20 de Dezem-
bro de 1960, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 3847154,
com domicílio na Rua Urbano de Moura, 163, Aptamento 22, Santa
Marinha, 4430 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 20 de Janeiro de 1993, por
despacho de 17 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por apresentação

22 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Isabel Machado.

Aviso de contumácia n.º 1345/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 746/01.6GCVNG, pendente neste
Tribunal contra o arguido João Fernando Rodrigues de Araújo,
filho de Francisco José de Araújo e de Adriana da Silva Rodrigues,
natural de Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 23 de Dezembro de 1965, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 8884720, com domicílio na Travessas
das Almas, 15, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 13 de Outubro de 2001 e um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, praticado em 13 de Outubro de 2001, por despacho de
22 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela

data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

28 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Elisa Maria Raposo Vara.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1346/2006 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1833/95.3TBVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Luís Ferreira Gouveia, filho
de António Félix de Gouveia e de Maria Isabel dos Reis Ferreira,
natural da Sé Nova, Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 4 de Outubro de 1973, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10841314, com domicílio na Rua Alto das Torres, 743, 3.º-
-D, Mafamude, 4415 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física por negli-
gência (em acidente de viação), previsto e punido pelo artigo 148.º
do Código Penal, praticado em 28 de Outubro de 1994, por des-
pacho de 10 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

24 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Margarida Maria Espinha.

Aviso de contumácia n.º 1347/2006 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 20820/00.5TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria de Lurdes Ávila Guimarães,
filha de Serafim dos Anjos Peixoto Guimarães e de Júlia Lacerda
Ávila, natural de Castelo Branco, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Agosto de 1951, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 4738946, com domicílio na Rua das Flores 201,
2.º, Sé, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 17 de Junho de 2000, por despacho de 11 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

16 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1348/2006 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 491/00.0PDVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Tiago Arnaldo Cunha da Silva
Rodrigues, filho de Arnaldo Joaquim Rodrigues e de Maria Cunha
Silva Rodrigues, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 16 de Abril de 1976, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11034166, com domicílio na Rua Coutinho
de Azevedo, 318, 3.º, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física por negligência (em
acidente de viação), previsto e punido pelos artigos 148.º, n.º 1, 75.º
e 76.º, do Código Penal, praticado em 19 de Outubro de 2000, por
despacho de 16 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

22 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1349/2006 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 394/03.6PTPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Eduardo Libério da Conceição
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Silveira, filho de José Braga Conceição Silveira e de Maria da
Conceição, natural de Cova da Piedade, Almada, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 10 de Junho de 1967, titular de identifica-
ção fiscal n.º 185785000 e do bilhete de identidade n.º 9745079,
com domicílio na Rua da Barreira, casa 23, Vilar do Paraíso, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, artigo 292.º do
Código Penal, praticado em 18 de Julho de 2003 e um crime de
desobediência, artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, pra-
ticado em 18 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 17 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

24 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1350/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 3351/04.1TAVNG, pendente neste
Tribunal contra a arguida Maria Augusta Teixeira Guerra Seme-
lhe da Silva, filha de António Lopes Guerra e de Patrocina de Je-
sus Teixeira, natural de Figueira de Castelo Rodrigo, Figueira de
Castelo Rodrigo, Figueira de Castelo Rodrigo, nascida em 10 de
Janeiro de 1948, casada (regime: desconhecido), titular do bilhete
de identidade n.º 513605, com domicílio na Rua Alves Redol, 314,
10.º, direito, A, 4000 Porto, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 3 de Setembro de 2004, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 11 de Novembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

14 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Augusta Caetano.

Aviso de contumácia n.º 1351/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 973/01.6TAVNG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Nuno Alexandre Ferreira Lopes, filho de
António Antunes Lopes e de Aurora da Costa Ferreira, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 23 de Março de 1974, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10594781, com domicílio na Rua
Prior Coutinho, 32, 4.º, Coração de Jesus, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de burla qualificada, previsto
e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, praticado em Maio
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Novembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter

quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

23 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Augusta Caetano.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1352/2006 — AP. — O Dr. Al-
berto Taveira, juiz de direito da 1.ª Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 566/03.3TOPRT-C, pen-
dente neste Tribunal contra a arguido Fátima Chtioui, filha de
Abdkader e de Fatna, natural de Marrocos, de nacionalidade
marroquina, nascida em 1 de Abril de 1975, solteira, com domicí-
lio na Calle Juan Ramon Jimenez, 19, 3-C, Zaragoza, por se en-
contrar acusada da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes agravado, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º,
alíneas b) e c), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, prati-
cado em 25 de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 22 de Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3,
do referido diploma legal.

14 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto Taveira. —
A Oficial de Justiça, Margarida Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1353/2006 — AP. — O Dr. Al-
berto Taveira, juiz de direito da 1.ª Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 566/03.3TOPRT-C, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Eddabani El Hossain, filho
de Hamadi Eddabani e de Fátima, natural da Holanda, nascido em
10 de Março de 1960, titular de bilhete de identidade estrangeiro
n.º T26454835, com domicílio na Riinlaan, 118 Bs, Utrecht,
Holanda, por se encontrar acusado da prática de um crime de trá-
fico de estupefacientes agravado, previsto e punido pelos arti-
gos 21.º, n.º 1, e 24.º, alíneas b) e c), do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, praticado em 25 de Março de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 22 de Setembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

14 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto Taveira. —
A Oficial de Justiça, Margarida Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1354/2006 — AP. — O Dr. Al-
berto Taveira, juiz de direito da 1.ª Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 566/03.3TOPRT-C, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Moustapha Angouri, filho de
Ahmed Angouri e Fátima, natural de Estrasburgo, de nacionalida-
de francesa, nascido em 23 de Novembro de 1977, com domicílio
na 26 Rue de Lvser, Estrasburgo, 6700 Franca, por se encontrar
acusado da prática de um crime de tráfico de estupefacientes agra-
vado, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º1 e 24.º, alíneas b) e
c), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 25 de




